PARA ORGANIZAR, FORMAR, LUTAR E CONQUISTAR OS DIREITOS DOS TRABALHADORES JUDICIÁRIOS E MINISTERIAIS COM DEMOCRACIA DE VERDADE E INDEPENDÊNCIA DE CLASSE.
1. CONJUNTURA INTERNACIONAL E NACIONAL
1 A crise em curso desde setembro de 2008 é resultado da hegemonia do capital financeiro global. Tal crise levou a uma desregulamentação da produção, do comércio e das finanças, gerando conseqüências sociais extremamente graves, atingindo os trabalhadores e os mais pobres - através de um desemprego massivo e uma enorme precarização do emprego. 

2 Essa crise também tem um viés destrutivo vez que na base material da produção a natureza sofre com o padrão predatório do capital. Esse padrão predatório do capital acelerou as mudanças climáticas, aumentando o aquecimento global e acelerando a destruição dos elementos mais essenciais: a água (poluição e desperdício), a terra (erosão, envenenamento), as florestas (desmatamento).

3 Da mesma forma, a crise atual é uma crise energética, porquanto o desenvolvimento econômico tem se apoiado ao longo de décadas na exploração da energia oriunda do petróleo, sendo que o Estado não planejou ou investiu no aproveitamento das energias renováveis. 

4 Essa crise também é uma crise alimentar. Afinal, os capitalistas tupiniquins investiram na produção de alimentos a partir da utilização de agrotóxicos ou prejudiciais à saúde humana e ao meio-ambiente e à agricultura orgânica (como os transgênicos). A realidade insofismável de que parte da humanidade não tem acesso aos alimentos necessários é uma denúncia do sistema capitalista, Sabe-se que existem meios para produzir e distribuir alimentos para todos, mas eles, no entanto, estão submetidos à lógica do lucro.
5 Conclui-se que a crise a que nos referimos é também uma crise de civilização, uma vez que os meandros de tal crise levam a humanidade a altos riscos, motivados pela lógica do lucro exorbitante para uma elite perdulária e a exclusão da grande maioria à pobreza, à miséria e à fome – principalmente através do desemprego massivo e estrutural. 

6 Uma crise desta dimensão não se resolverá mesmo que nos marcos do capital com uma espécie de repetição do mesmo padrão de crescimento econômico vinculado às premissas do chamado nacional-desenvolvimentismo. A saída é a ruptura com o modelo econômico capitalista, com a exploração do trabalho humano e a captura da mais-valia e do lucro. Para isso, devemos apontar a construção da sociedade igualitária e socialista.
7 No início, o governo Collor. Após, os demais governos brasileiros se submeteram à hegemonia do pensamento e práticas neoliberais. FHC foi o grande nome do neoliberalismo no Brasil, privatizando aproximadamente de 76% do patrimônio público. Lula deu continuidade não apenas à política econômica neoliberal como à agenda neoliberal, realizando reformas e implementando medidas para completar a submissão do país aos interesses do capital financeiro. 

8 Essa política mais do mesmo do governo neoliberal de Lula representa claramente uma submissão aos ditames do grande capital transnacional e aos capitais nacionais, dentro do processo político e histórico da conversão do PT e de seus satélites à lógica do capital. 

9 Na atualidade, o governo lulista é o responsável pela transferência da maior parte da renda e da riqueza produzida pelo país para a elite mais rica. 50% do orçamento é destinado para o pagamento dos juros e a amortização da dívida, para satisfação da banca internacional e nacional. Enquanto acontece esse crime de lesa-pátria, a saúde recebe menos de 5%, a educação, menos de 3%, habitação e saneamento, menos de 1%, ciência e tecnologia, menos de 0,5%. 

10 Desde a redemocratização do país em 1985, com a eleição indireta de Tancredo Neves/José Sarney, o país não construiu um projeto de desenvolvimento. Além de pagar a dívida, a meta do governo tem sido exportar produtos primários de baixo valor agregado. Na realidade, lamentavelmente, o Brasil praticamente voltou a ser o que era na República Velha: um país agro-exportador. 

11 Mesmo mistificando os governos de Vargas e Juscelino - governos que, de fato, investiram na industrialização do país - o que o governo de Lula simplesmente desconhece é que seu governo não investe quase nada em pesquisa e tecnologia de energia solar, por exemplo, e desconhece o que seja um projeto de desenvolvimento, investimento em indústria, ciência e tecnologia. 

12 Sem compromisso com o desenvolvimento do país, Lula quer crescimento econômico. No entanto, para atender aos interesses do grande capital, o governo promove a destruição do meio ambiente, desde o desmatamento da floresta amazônica à demolição da legislação ambiental levada a cabo, inclusive, pela ex-ministra do meio-ambiente e candidata à presidência, Marina Silva.
13 Lula e seus marqueteiros manipulam as consciências dos trabalhadores tentando minimizar a crise ou seus efeitos sobre o país, insistindo que o Brasil estava melhor preparado para enfrentá-la ou que sairia mais rápido que os outros etc. 

14 Na realidade é possível que algumas medidas pontuais pudessem ter reduzido o impacto da crise sobre o Brasil e que o governo não bancou antes nem depois. A necessária e oportuna medida deveria ser o estabelecimento do controle dos fluxos de capital, o que levaria à construção de uma política econômica relativamente autônoma, impedindo que o governo se tornasse refém dos mercados, e não tivesse as condições de proteger o país contra os ataques externos. 

15 Outra medida deveras acertada e que teria um impacto positivo seria a auditoria da dívida externa. O Equador acaba de fazer isso e teve 65% do pagamento da dívida suspenso. Com tal medida, poderíamos, enquanto se realiza a auditoria, contar com imensos recursos para aplicar principalmente na área social e na estrutura do país propiciando assim geração de empregos. Não sendo pouca coisa, ainda evitaríamos o pagamento de uma fortuna que o país não deve: a única auditoria que o Brasil fez, em 1931, revelou que 60% da dívida era inexistente. 

16 A redução radical dos juros seria outra medida central. Como se sabe, que o governo levou vários meses para adotar e, ainda assim, de forma recuada. Essa tática governamental teve como objetivo principal do governo não o emprego, mas a inflação para garantir os interesses do capital financeiro.
17 A crise atual do capital mostrou que uma das principais causas foi a desregulamentação promovida desmedidamente nas últimas décadas: o mercado, desregulado leva a problemas e distorções. Deve-se ressaltar que a vinculação entre a crise econômica e a crise ecológica, são desdobramentos da desregulamentação, da busca desenfreada de lucro, da exacerbação do consumismo.
18 Lula se destaca por sua omissão nesta questão. O governo aprovou o plantio de soja e de milho transgênico, entre tantas outras medidas -, os projetos de lei que tem proposto vão na direção oposta à defesa do meio-ambiente, em favor dos interesses do agro-negócio e das empreiteiras: haja vista a continuidade da construção de grandes hidrelétricas, a retomada de projetos abandonados (Belo Monte; usinas nucleares), a manutenção do projeto de transposição do Rio São Francisco. Lula discursa para defender os desmatadores, os usineiros ("nossos heróis"), os promotores do agronegócio que estão destruindo a Amazônia e as terras agricultáveis. O BNDES empresta recursos, a juros baixos, para novas usinas de etanol. 

19 A crise mostrou que o discurso sobre a falta de recursos do Estado era falso. De repente, somas fabulosas e inimagináveis foram colocadas à disposição. No entanto, o governo Lula logo se apressou a dizer que não haveria recursos para cumprir o acordo salarial feito com os funcionários públicos (cerca de R$ 20 bilhões). No entanto, tinha, sim, meios para ajudar os pequenos bancos privados que estivessem em dificuldades (R$ 40 bilhões). 

20 A crise mostrou a contradição essencial do discurso neoliberal - Estado mínimo, Estado sem recursos, o Estado não pode intervir na economia, o Estado não pode estatizar, "o Estado é o problema, o mercado é a solução", "privado é bom, público é ruim".  

21 No entanto, permitiu que os governos aprofundassem a prática neoliberal, transferindo para o setor privado mais recursos públicos do que já se apropriavam antes. As fabulosas somas que foram levantadas a partir de outubro de 2008 e injetadas em bancos e empresas falidos - todos eles diretamente envolvidos na produção desta mesma crise. 

22 Lula nada está fazendo para mudar as estruturas geradoras da enorme desigualdade social do Brasil. Nosso sistema tributário é altamente regressivo, de modo que, proporcionalmente, os mais pobres pagam muito mais que os ricos: ao invés de ser um sistema de distribuição de renda, ele transfere renda dos mais pobres para os mais ricos. E, no alto da pirâmide social, os mais ricos nada pagam. 

23 A Reforma Tributária não mexe na regressividade do nosso sistema. Ao contrário, retira recursos da Seguridade Social: os movimentos sociais, entidades da sociedade civil, e os partidos de esquerda (minoritários), promovem uma ampla campanha para impedir que este item seja aprovado.
24 Completam o quadro a política de juros altos e o superávit primário: assim, a cada ano, entre 150 e 200 bilhões de reais, expropriados dos trabalhadores, são pagos aos credores internacionais e à nossa elite. Para ter uma idéia do que significa este valor, basta saber que todos os gastos do Bolsa-Família - que atendem a 11 milhões de famílias (ou 44 milhões de pessoas) - não chegam a 10 bilhões de reais. 

25 A Reforma Agrária prometida por Lula, foi abandonada. Ela poderia resolver a situação de 4 milhões de famílias, investindo na agricultura familiar, gerando emprego e melhorando a gestão das cidades. Nós temos um país com recursos naturais extraordinários, com 13,7% da água doce do planeta, com o semi-árido mais pluvioso do mundo, com sol o ano inteiro e nossos trabalhadores do Nordeste são obrigados a deixar suas terras para ser explorados nos canaviais de São Paulo, ou para se tornarem escravos nas fazendas seja do Norte, seja do Sul. Se quisesse realmente acabar com o trabalho escravo no país, o governo faria a Reforma Agrária, de modo a que nenhum trabalhador fosse obrigado a se escravizar para sobreviver. 

26 A população empobrecida vê no governo seu salvador; algumas centrais sindicais, outrora combativas, foram cooptadas pelo governo. O governo desenvolve uma bem sucedida campanha de propaganda para se afirmar como defensor dos pobres e oprimidos, ao mesmo tempo em que defende efetivamente os interesses dos "banqueiros, usineiros e empreiteiros". O resultado é a desarticulação e a divisão em boa parte dos movimentos.
27. O serviço público no governo LULA é penalizado com o desmonte de vários órgãos fundamentais : A FUNAI, com o Decreto 7.056, de reestruturação desse órgão, que extingue as administrações executivas regionais, que já vinham funcionando de forma precária, substituindo-as por coordenações regionais. A do Maranhão, por exemplo, não existe mais, apesar de várias comunidades indígenas que vivem no estado, além do fato de burocratizar ainda mais as demarcações de territórios indígenas; o IBAMA que foi desmembrado com a criação do Instituto Chico Mendes, numa forma de acelerar as licenças ambientais para os grandes investimentos que agridem a natureza e os habitantes das áreas; o INCRA que teve sua estrutura reduzida, dificultando ainda mais o processo de reforma agrária, beneficiando os latifundiários e o agronegócio; a FUNASA que passa por um grande processo de sucateamento que é nocivo à saúde pública e à  população do país.
28. Aprofundando ainda mais este ataque neoliberal governista, temos vários projetos que atingem os servidores e que tramitam no Congresso, como :

· O  PL 549/09, que prevê 10 anos sem reajuste e novas contratações ; 
· O PL248/98, que institui demissão por insuficiência de desempenho baseado em metas produtivistas;

· O PL 1.992/2007, que institui a previdência complementar para os servidores públicos e põe fim, para os futuros servidores, à paridade e à integralidade da aposentadoria;

·  O PL 4.497/01,  que regulamenta e busca aniquilar com o direito de greve dos servidores públicos; 

· O PL 92/07, que  terceiriza o serviço público via fundação estatal de direito privado; 
· A PEC 12/06, que retira o caráter alimentar dos precatórios dos servidores, limita os recursos orçamentários para o pagamento de tais dívidas e institui os leilões para venda de precatório por menos da metade do valor.
29. O governo LULA tem pressa em aprovar vários destes projetos que atacam os servidores e , caso seu candidato(a) ou mesmo o PSDB ganhe as eleições presidenciais, estes vão continuar na ordem do dia. Por esta razão, necessitamos da unidade de luta dos SPF’s.
30 No campo político, o escândalo que envolveu Sarney e o governo Lula foi uma demonstração da subordinação de Lula e de seu governo às oligarquias regionais, na perspectiva de garantir o apoio de que precisa para continuar no poder, para aprovar seus projetos, para apoiar seu sucessor (ou sucessora). 

31 Hoje, o PT, como afirmou seu líder máximo na época do escândalo do "mensalão", é "um partido igual aos outros", que também usa o caixa 2, que também quer cargos, que também quer ficar no poder. O projeto do PT hoje é aquele que já foi de Collor, já foi de FHC (e do PSDB): ficar 20 anos no poder.
32 O tratamento dado a toda esta corrupção do governo LULA deveria ser o mesmo que foi aplicado recentemente ao escândalo do mensalao do DEM, do nada menos corrupto ARRUDA, pois também teve dinheiro na cueca, na meia, nas transferências bancárias e tudo mais. Quais as diferenças entre o mensalão do DEM e o do PT?
33 Felizmente, não há só isso: por todo o país, há movimentos sociais e setores de outros movimentos sociais, há entidades da sociedade civil, há trabalhadores e estudantes que estão se organizando, se mobilizando, tomando posição frente a esta situação, frente a este governo neoliberal. E há muitas outras iniciativas na nossa sociedade às quais devemos estar atentos, na luta pela transformação social como é o caso explícito da Conlutas, da Intersindical, da ANEL (Assembléia Nacional dos Estudantes Livres), que, juntas, lideram o processo de construção da nova central classista e popular para enfrentar os governos neoliberais.
BALANÇO DA ATUAÇÃO DA FENAJUFE

A BUROCRATIZAÇAO DA FENAJUFE

34 A Fenajufe nos últimos anos passa por um processo forte de burocratização. Deixou de ser uma entidade democrática, unitária e que encaminha as lutas da categoria e do serviço público de forma geral. Privilegia o trabalho de bastidores e não escuta a base como acontecia antigamente.

35 A direção majoritária da entidade permanece na defesa do governo e inerte aos vários ataques que foram e estão sendo feitos aos servidores públicos. Suas ações foram minimizadas e não temos mais a federação que discute, encaminha as lutas e busca a unidade política nas ações.
36 Vários foram os embates que a direção não se posicionou durante estas últimas gestões. No âmbito geral, passamos por várias reformas e desmontes dos serviços públicos. Na luta específica, a federação não fez uma boa discussão e intervenção sobre vários temas que precisariam da atenção da entidade: Jornada de Trabalho (Resolução nº 88), reestruturação da justiça do trabalho, inserção da FGV nos tribunais, assédio moral, estatuto do judiciário, militarização dos tribunais, falta de contratações de servidores, terceirização, condições de trabalho indignas. 
37 Temas que deveriam ser discutidos pela categoria como um todo, passaram a ser discutidos por entidades isoladas ou associações. Esta atitude causa cada vez mais uma divisão da categoria e uma divisão nas lutas que deveriam ter a Fenajufe como propulsora. 
38 Quando uma entidade não mais escuta sua base, pode-se afirmar que esta tornou-se uma entidade burocrática e apenas um aparelho nas mãos de quem a dirige majoritariamente. 
O PERSONALISMO NA FENAJUFE

39 Outro sério e grave problema persiste em existir no interior da federação: o personalismo. Uma entidade democrática e que respeita a base não pode aceitar o personalismo de seus dirigentes.

A Fenajufe sempre teve, apesar das diferenças políticas e ideológicas, uma direção que conseguia encaminhar e dividir as tarefas. Não dependia de alguns iluminados que dominam e controlam a federação, transformando-a em aparato de personalidades.

40 As decisões na Fenajufe precisam voltar a ser definidas de forma coletiva. Não podem ser tomadas a partir de pessoas e sindicatos filiados à entidade, como no caso do SINDJUS-DF, que muitas vezes define toda a política e organização da nossa federação. Na realidade, é preciso que se diga que o movimento sindical deve ser pensado como um sujeito coletivo e não como uma instância onde prevaleça o individualismo exacerbado e líderes que se tornam verdadeiros donos do movimento, reforçando os princípios liberais do personalismo quando tais líderes deveriam fortalecer o principio da luta coletiva e consciente.
A FENAJUFE E A DISCUSSÃO DO PLANO DE CARREIRA

41 Parte da direção da Fenajufe teve um papel coadjuvante na discussão do Plano de Carreira. Não teve controle de nenhuma das etapas da discussão, apesar de ter sido o plano mais discutido pela categoria.

42 Primeiramente, tínhamos apenas dois representantes dos servidores, de um total de 11 integrantes, sendo um do Sindjus-DF. A proposta da Fenajufe foi pautada apenas no meio do debate, o que prejudicou a atuação da entidade. 

43 A proposta do SINDJUS, no entanto, sempre esteve presente e defendida pelo representante Policarpo, apesar de dirigente da federação. O escolhido da federação, Ramiro Lopes, em várias oportunidades, absteve-se do debate.

44 Durante a negociação verificamos a fragilidade da entidade, pois foram vários os interlocutores e a federação perdeu o controle do processo. O canal de comunicação com a base não existiu, principalmente por parte do representante da entidade na comissão.

45 Todos estes fatores levaram ao não reconhecimento de toda discussão feita pela categoria no país e também do trabalho da comissão interdisciplinar. O resultado foi a opção por um plano de revisão salarial feita pelos diretores e secretários dos tribunais. Um processo nada democrático e nunca feito anteriormente.

46 Depois de a categoria aceitar a proposta, com a deliberação de lutar por várias mudanças pontuais no projeto, a Fenajufe não teve novamente um papel de lutar sequer por essas mudanças. Estas foram feitas novamente por pressão de vários outros segmentos e, principalmente, pelo movimento LutaFenajufe que fez todo um trabalho em Brasília, reunindo-se com presidentes de tribunais e diretores gerais. 

47 Por conta desta pressão, vários pontos foram mudados, como o fim da GPT e o salário por prêmio de produtividade. Duas gratificações que já atingem várias categorias do serviço público e que conseguimos evitar. Evidentemente, essas legítimas conquistas alusivas ao movimento LutaFenajufe se concretizaram na medida em que uma parte significativo da base da federação perdeu a confiança política na direção majoritária, sendo incapaz de defender os interesses maiores da categoria.
NECESSIDADE DA VOLTA ÀS LUTAS e DIÁLOGO COM A BASE

48 A Fenajufe necessita retomar as lutas e voltar a ter um diálogo mais sistemático com os sindicatos de base e a categoria. Precisamos de um plano de lutas que envolva tanto as questões gerais como as específicas do Judiciário e MPU.

49 O Movimento LutaFenajufe não se exime de responsabilidades, mas enquanto a entidade manter sua burocracia, o personalismo de dirigentes, não temos como ter espaço para desenvolver um trabalho sério e correto para a categoria.

50 Precisamos discutir todos os temas que afligem e são necessários para a nossa categoria. A Fenajufe tem o papel de dar a linha nas discussões, principalmente nesta fase dos conselhões, que restringe cada vez mais o poder dos tribunais nos estados. Essa tendência de recentralização do Estado brasileiro na atualidade pode vir a representar um grande perigo para os movimentos sociais de nosso país, principalmente para nós, trabalhadores judiciários e ministeriais.
51 Sabemos que a luta economicista é muito importante, mas a nossa categoria está adoecendo, envelhecendo cada vez mais rápido, sendo assediada, explorada em sua mão-de-obra através do aumento da jornada.
PAUTA DE REIVINDICAÇÕES E PLANO DE LUTAS

52 Falar em PLANO DE LUTAS e PAUTA DE REIVINDICAÇÕES, neste ano, inevitavelmente passa pela discussão da luta em torno do Plano de Cargos e Salários. Não que este seja a última pérola dos oceanos. Não, não é, e todos nós sabemos disso. Mas também temos consciência de que se trata da, talvez única, possibilidade de uma revisão salarial tanto para a categoria judiciária, quanto para a ministerial.

53 E não é essa pérola toda pelo simples fato de que não mais haveria que se falar em revisão salarial – o 4º nos últimos 13 anos –, mas em plano de carreira, para o Judiciário e para o Ministério Público.

54 Assim, o que há algum tempo seria (como foi na época própria) motivo de satisfação pela luta aguerrida, marca dessa categoria, tornou-se, em verdade, motivo de frustração e, por que não dizer, motivo de revolta para os rumos que tem tomado a nossa federação, a Fenajufe.

55 Portanto, a Federação, na contramão dos anseios da categoria (ou categorias) não encaminhou, mais uma vez, a luta pela conquista definitiva de um plano de carreira. Ao contrário, fez de tudo, a exemplo de 2006 para que a luta pelo plano de carreira fosse abortada.

56 O problema maior é que não acreditamos na história (mais uma vez) de que a conjuntura não seria favorável para conquista de um plano de carreira. Velha e já surrada cantilena que não resiste à mínima discussão mais séria com a(s) categoria(s).
57 Isso porque, já não é segredo para ninguém, como disse acima, a Fenajufe, seguindo o exemplo lastimável da CUT, tem buscado a todo custo arrefecer os ânimos dos trabalhadores, esquecendo-se de que o papel de uma entidade sindical é ser instrumento de luta da classe trabalhadora, independentemente de governo ou partido político que esteja no governo, e que foi sua marca histórica por vários anos. 

58 Portanto, não temos dúvida em afirmar que a Federação (sobremaneira sua ala majoritária) tem agido mais como agência governamental do que como entidade que preze pelos interesses dos trabalhadores de sua base. 

59 Assim foi durante a luta e conquista do PCS III, assim se portou de maneira piorada no momento da discussão e elaboração do que deveria ser o plano de carreira dos trabalhadores do Judiciário Federal e do Ministério Público da União. Sobretudo, sabemos, porque se aproximam as eleições presidenciais, cujo governo federal tem como principais partidos em sua base de sustentação o PT e o PC do B; não por acaso os dirigentes dessa ala majoritária que dita os rumos da Fenajufe são ligados a esses partidos políticos.

60 Com essa triste constatação não nos furtaríamos em dizer que o atrelamento do movimento sindical a partidos políticos, sobremaneira nas últimas décadas tem ferido de morte a organização e a luta dos trabalhadores. Com isso, o que se tem presenciado nos fóruns das entidades é mais disputa entre interesses partidários e dos governos que eles “representam” do que a defesa dos interesses dos trabalhadores que essas entidades (e seus dirigentes) dizem representar.

61 Neste particular, até mesmo o termo “representar” já seria anacrônico porque a representação traz consigo todas as vicissitudes havidas e assistidas no parlamento. Neste, a representação nada mais é do que uma carta branca para que os ditos “representantes do povo” ajam inescrupulosamente em defesa de seu locupletamento, ou, no máximo, em prol do interesse de grupos privados.

62 Ao contrário disso, o movimento sindical e suas entidades que tenham a organização e independência dos trabalhadores como princípios tem que agir e lutar com esses trabalhadores, e não representá-los ou lutar por eles. Isto significa respeitar sua organização e suas decisões, sobremaneira as discutidas e aprovadas pela categoria, através de suas entidades de base.

63 Porquanto, a Fenajufe passando por cima das deliberações de sua base e dos sindicatos de base, age não apenas sem legitimidade, mas mostra sua verdadeira e triste faceta: a de se atrelar a partido político, fazendo o joguete do governo daquele(s) partido(s) que se encontra(m) no poder.

64 E nesta tarefa ignominiosa, é preciso dizer, a Fenajufe não tem agido sozinha. Lamentavelmente, com a ajuda do Sindjus-DF. Não por acaso, alguns dirigentes da ala majoritária daquela, são também dirigentes deste sindicato. Não bastasse a postura dessas entidades na discussão e aprovação do PCS III e na discussão e elaboração do PCS IV, a saída da greve em dezembro último, incontinenti ao fechamento da proposta pelos Tribunais Superiores, sem consultar ou levar em consideração o conjunto das outras entidades em nível nacional, e dos outros trabalhadores que também se encontravam em greve, reflete de forma lamentável uma postura individualista, cupulista e pior, o deliberado intuito de negociar nos bastidores em detrimento da luta e da organização dos trabalhadores que compõem a categoria.

65 Nestas duas entidades, uma nacional e outra, sindicato de base, parece mesmo que a ordem é fazer de conta, dar um cala a boca na categoria, para ficar tudo como está. Nada de uma luta mais contundente, afim de não “melindrar” o atual governo. Assim, com essa postura pouco digna para dirigentes sindicais que se prezem, dá para fazer “uma média” com a categoria, mas sem desagradar a cúpula do judiciário, os partidos políticos e o governo. E o que vier, é lucro. Até mesmo uma eleiçãozinha para deputado cai bem na fita.

66 Não se pode olvidar do papel do Sindjus-DF, haja vista sua posição estratégica. Além de ser o sindicato de maior base da categoria, aglutina-a no centro do poder – o Distrito Federal –; ali reunidos os três poderes federais, sobremodo a cúpula do Judiciário, os Tribunais Superiores. Contudo, é preciso dizer sem meias palavras ou delongas, que não cabe a ele Sindjus-DF a tarefa de “representante” da categoria em nível nacional. Porquanto, não lhe foi delegada, nem pode ser, a condução dos destinos do conjunto dos trabalhadores do Judiciário e do MPU. Estes devem fazê-lo a partir de suas próprias convicções discutidas e aprovadas via sindicato de base. E todos os sindicatos têm papel importante nessa empreitada; do maior ao menor, desde que, por óbvio, se proponha a organizar e conduzir a categoria rumo à luta.

67 Por tudo isso, reafirmamos o que não deveria ser segredo para ninguém. O papel de representar nacionalmente a categoria cabe somente a uma entidade, a Fenajufe. Porém, mesmo esta só está (e estará) legitimada se respeitar os fóruns deliberativos compostos pela base e por representações dos sindicatos de base. Do contrário, está (ou estará) usurpando de sua finalidade, como dissemos anteriormente, também se tornando uma entidade cupulista, que, a exemplo da CUT, mais valoriza as negociações de bastidores do que a luta da categoria.

68 Com essa breve análise, chamamos à atenção das delegadas e dos delegados, bem como das observadoras e dos observadores que farão parte do Congresso do Judiciário Federal e do MPU para a responsabilidade sobre os rumos que nossa federação tem tomado, bem como sobre o papel de condução desse movimento. Ainda há tempo, mas o tempo urge, de se evitar que a nossa entidade nacional, bem assim alguns sindicatos importantes, tornem-se meras agências de apoio governamental, seguindo o exemplo deplorável da CUT.

69 Portanto, nosso primeiro ponto de reivindicação é que voltemos a fazer um sindicalismo independente de partidos políticos, de governo (qualquer que seja ele), centrado nas discussões da base e respeitando os fóruns deliberativos da categoria. E o nosso congresso é oportunidade ímpar para que isso ocorra.

70 Após isso, a ordem é direcionar as forças do movimento para a conquista do PCS IV, de preferência até junho de 2010. Pois, sabemos que após esse período a luta se tornará ainda mais inglória, em decorrência das eleições gerais e, em conseqüência, pela posse de um novo governo, que poderá ser igual ou pior do que o que aí está. Mas como todo governo que se inicia, redobra a dificuldade de negociação.

71 Há também outros pontos da luta mais geral que não se podem esquecer, tais como: a luta pela derrubada do PL 611; a luta ingrata, mas necessária, por uma política salarial que contemple todas as categorias de trabalhadores do serviço público etc. 

72 Pela luta específica, além da busca prioritária pelo PCS IV, urge que retomemos de imediato uma discussão séria por um plano de carreira. Séria porque deve encampar toda a categoria – de norte a sul do país –, sem boicote e manobras que marcaram essa discussão em 2005/2006 e 2008/2009.

73 Portanto, eis alguns apontamentos para a pauta de reivindicações a ser encaminhada pelo congresso da categoria, sobre a qual deverão ser acrescentados muitos outros:
ESPECÍFICOS

· Luta pela conquista do PCS IV a ser iniciada logo após o VI Congresso do Judiciário Federal e do MPU;
· Concomitantemente ao processo de conquista do PCS IV, retomada imediata da discussão e elaboração, em nível nacional, de uma proposta de carreira para o Judiciário Federal e para o MPU;

· A continuidade da luta contra o nepotismo e o apadrinhamento, sobremaneira observando o aumento exorbitante de servidores requisitados;

· Fiscalização e denúncia, especialmente pelos sindicatos de base, das inúmeras obras inauguradas e reinauguradas sem conclusão e sem as mínimas condições de uso; 

· A continuidade da luta contra os assédios moral, sexual etc.;

· Que seja intensificada a luta pela valorização dos servidores da carreira, especialmente na ocupação de funções comissionadas de chefia e de direção;

· Retomada imediata da luta pela unificação e ou organização dos sindicatos de base, onde não haja nem uma, nem outra forma.
· Pela manutenção nos pl’s 6.613/2009 e 66.97/2009 dos direitos já conquistados pela categoria. Nenhum direito a menos!
GERAIS

· Intensificação da luta contra a aprovação do PL 549/09, antigo PLS 611;
· Combater o desmonte do serviço público patrocinado pelo governo LULA, como nos casos do INCRA, FUNASA, IBAMA e FUNAI.
· Retomada da luta em defesa de uma política salarial que contemple todas as categorias de servidores públicos, com revisão salarial que reponha minimamente as perdas inflacionárias, e sem discriminação de uma categoria em detrimento de outras;

· Intensificar a organização por uma (ou pela) central de trabalhadores – do serviço público e da iniciativa privada – tendo claro que a CUT há muito não mais preenche esse papel de organização da classe trabalhadora do Brasil. Ao contrário, virou agência de apoio e fomento governamental.
· Organizar manifestações e jornadas de luta classistas no 8 de março! 

· Organizar atos classistas e jornadas de luta no primeiro de maio em todo o pais!

· Toda solidariedade ao povo haitiano! Organizar recolhimento de fundos e ajuda;

· Fora as tropas de intervenção! 

· Fortalecimento e unificação das campanhas salariais;

· Redução da jornada de trabalho sem redução salarial;

· Defesa da aposentadoria. Fim do fator previdenciário;

· Reforma agrária e urbana sob o controle dos trabalhadores;

· Não Pagamento das dívidas externa e interna. Fora FMI e Banco Mundial;

· Em defesa dos serviços públicos e dos direitos trabalhistas e sociais;

· Petrobras e petróleo 100% estatal;

· Punição aos assassinos e torturadores do regime militar;

· Fim da criminalização das lutas e organizações dos trabalhadores;

· Direito de organização dos trabalhadores nos locais de trabalho;

· Por uma sociedade socialista.
· Apoiar a CPI da Dívida, para reforçar uma ampla campanha pela instalação da auditoria da dívida externa. 

· Denunciar amplamente a regressividade do nosso sistema tributário, que transfere renda dos pobres para os ricos. 

· Apoiar os meios de comunicação alternativos - que são poucos, têm poucos recursos e enfrentam enormes dificuldades - porque a batalha da comunicação é fundamental. 

· Reestatização da Companhia Vale do Rio Doce e da Petrobras, suspender os leilões das áreas de exploração do petróleo, etc. Controle dos bancos e das empresas em que o Estado está investindo o nosso dinheiro para sua recuperação. 

· Lançar uma campanha pelo controle social da esfera pública, criando meios para tornar efetiva a soberania popular: parlamentares e ocupantes de cargos executivos devem estar sob permanente pressão e fiscalização por parte dos cidadãos, para atender a suas reivindicações.

ORGANIZAÇÃO SINDICAL
“Você diz:

Nossa causa vai mal. A escuridão aumenta. As forças diminuem. Agora, depois que trabalhamos por tanto tempo, estamos em situação pior que no início.

Mas o inimigo está aí, mais forte do que nunca. Sua força parece ter crescido. Ficou com aparência de invencível.

Mas nós cometemos erros, não há como negar. Nosso numero se reduz. Nossas palavras de ordem estão em desordem. O inimigo distorceu muitas de nossas palavras. Até ficarem irreconhecíveis.

Daquilo que dissemos, o que agora é falso: tudo ou alguma coisa? Com quem contamos ainda? Somos o que restou, lançados fora da corrente viva? Ficaremos para trás, por ninguém compreendidos e a ninguém compreendendo?

Precisamos ter sorte?

Isto você pergunta. Não espere nenhuma resposta senão a sua”.

Bertold Brecht

74 Com razão o poeta. Precisamos buscar respostas, mas não a do outro. Antes de vermos a responsabilidade dos outros pela situação vivida pelo nosso movimento, temos de visitar a história, revisitar o caminho por nós percorrido, as opções que fizemos (e as que não fizemos). Analisar as grandes batalhas, tanto as visíveis quanto as invisíveis. Principalmente estas, afinal, conforme demonstrou K. Marx, a luta de classes ocorre de forma permanente, ora aberta ora velada. Por isso, necessitamos de Lupa.

Histórico
A forma Livre
75 Em largos traços, podemos observar que o movimento sindical surge no Brasil, no início do século XX, apresentando uma forma bastante característica: ORGANIZAÇÃO LIVRE, AUTONOMA E INDEPENDENTE. O movimento era tratado pelo Estado como questão de polícia. Não havia máquina sindical, os dirigentes não tinham estabilidade, não eram “liberados”. Mas lutas houve e muitas, a exemplo da greve geral de 1917.

A forma Estatal
A primeira forma Estatal

76 Na década de 30, verifica-se outra ação da Burguesia, além da policial, para frear o avanço do movimento. No Brasil, isto se dá na chamada era Vargas. Através da repressão policial, esmaga-se o SINDICATO LIVRE e institui-se em Lei o SINDICATO ATRELADO AO ESTADO. Através de leis trabalhistas, liderada por Getulio Vargas, a Burguesia “concede” vários direitos aos trabalhadores, impondo-lhes em troca o atrelamento de suas organizações sindicais. Dalí em diante o sindicato se torna legal. 

77 Porém, desde que criado sob as regras da CLT, com estatuto padrão, submetendo-se sua organização à tutela do Ministério do Trabalho. Daí em diante os dirigentes passariam a gozar de estabilidade, todavia, o papel do sindicato não seria mais de organizar para lutar, mas sim, REPRESENTAR, NEGOCIAR, auxiliando o Estado no seu objetivo de CONCILIAR os interesses das classes. 

78 Cria-se o imposto sindical, para manter a máquina sindical compulsoriamente, à revelia dos trabalhadores. Como adendo, o papel do sindicato agora é de prestar assistência aos trabalhadores (jurídico, saúde, educação, lazer, etc). Em síntese, os sindicatos aí surgidos e reformulados, tornaram-se extensão do Estado Burguês. Surge a figura do Pelego.

79 Contra essa forma – de sindicato atrelado ao Estado – surgiram dois movimentos (duas formas, sucessivas) que tentaram negá-la: A segunda forma estatal e a terceira forma estatal.

A segunda forma Estatal

80 Liderado pelos comunistas do velho PCB, pós derrubada de Getúlio Vargas e do seu “Estado Novo”. Bastante incipiente, a tentativa restringiu-se, na prática, à substituição dos velhos pelegos, por sindicalistas lutadores, que, embora tentassem reviver a forma original, no aspecto da organização para a luta, a partir dos locais de trabalho, acabaram adaptando-se à forma atrelada, com a ocupação de toda a estrutura vertical – desde o sindicato até as confederações – não a transformando, mas sendo, ao contrário, transformados por ela.

81 Como se sabe, no final da década de 50, o velho PCB abdicou da idéia de revolução social e adotou a tese da mudança lenta e gradual, a partir da ocupação de espaço no aparelho de Estado burguês. 

82 Isto reforçou nos sindicalistas lutadores, a maioria quadro daquele partido ou área de influência, a idéia de que a estrutura sindical era a porta de entrada para a nova estratégia. Assim, ao invés de negá-la, aprofundou-a.

83 A ocupação do espaço serviu de poder de barganha (do PCB) junto ao governo burguês de João Goulart, galgando posições diretamente no mesmo. Este período se encera em 1964, com a instauração da ditadura militar que, de forma preventiva, promoveu uma ampla intervenção nos sindicatos, nomeando pelegos de sua confiança e perseguindo aqueles dirigentes sindicais.

A terceira forma Estatal
84 O segundo movimento (ou segunda tentativa de negar a forma estatal) começa com o declínio da ditadura militar e persiste até hoje. O atual modelo surgiu – na esteira da retomada das lutas operárias, a exemplo do ABC paulista – combatendo a estrutura sindical varguista, fortalecida pela prática do período anterior.

85 Num primeiro momento, o discurso e a prática se combinaram. Todavia, ao longo da sua trajetória, também acabará por adequar-se e fortalecer a velha estrutura sindical, seja na antiga ou em nova roupagem.

86 É o que se pretende demonstrar a seguir, tentando ir além da crítica superficial que alguns militantes fazem, a qual se resume a acusar essa geração de sindicalistas que domina o campo cutista, hoje, como traidores da classe. Adiante-se, que partilhamos integralmente da opinião de que se trata de verdadeiros inimigos dos trabalhadores. Mas quando a crítica se resume a isto, pouco contribui para superação do problema que, ao que tudo indica, é muito maior. 

Análise da terceira forma Estatal
A retomada pela OLT
87 De início, as greves são organizadas a partir dos locais de trabalho, através de grupos e comissões clandestinas. O lema é organizar os trabalhadores de forma autônoma e independente dos patrões e do governo, traduzido na bandeira AUTONOMIA E LIBERDADE SINDICAL. Além disso, era agregado um outro conteúdo político, o CLASSISTA.

88 Esta retomada caracterizou-se pela eficiência na organização das lutas dentro e a partir dos locais de trabalho. Neste rumo, o pesquisador e educador popular Emilio Genari afirma:

“Após os anos mais duros da ditadura, podemos dizer que os conflitos presentes no local de trabalho foram consolidando um terreno favorável para um novo despontar de formas de organização e ação sindicais. Entre 1978 e 1983, do lado empresarial, as políticas de recursos humanos limitavam-se em grande parte às ações de coerção e repressão, o que, na verdade, acabavam criando condições para o acirramento dos conflitos entre trabalhadores e empresários, e não para o seu esvaziamento. A imagem das empresas saía constantemente arranhada e, apesar das derrotas impostas ao movimento no campo econômico, a ação empresarial, ao nível do local de trabalho acabava jogando água no moinho da organização e da luta sindical.

Nesta época as classes dominantes estavam vencendo a guerra nas máquinas sindicais, através da cassação de diretorias e intervenções do Ministério do Trabalho, mas não conseguia dominar as lutas operárias. O processo de greves e lutas regionalizadas desencadeado pelas comissões de fábrica na campanha salarial de 1979 entre os metalúrgicos de São Paulo, por exemplo, pôs em cheque o próprio acordo coletivo que havia sido assinado há alguns dias antes entre a FIESP e a diretoria do sindicato, encabeçada por Joaquim dos Santos Andrade e empossada no ano anterior por uma intervenção direta do Ministério do Trabalho, após ter fraudado as eleições sindicais.  Os industriais, diante da força do movimento, foram obrigados a negociar com as comissões acordos específicos. O “duplo poder” por elas criado fazia aparecer os primeiros sinais de que:

 –  a existência de diretorias sindicais moderadas e conciliadoras (pelegas) por si só não assegurava o conformismo dos trabalhadores. Além disso, na medida em que o sindicato não tinha representatividade, o processo de negociação tornava-se muito mais difícil e imprevisível;

 –  a estratégia de pressão e greve por empresa, apesar dos seus limites, havia se mostrado mais eficiente e eficaz do que o esperado, não só  em função da coesão dos trabalhadores, mas também em alguns casos como resultado do despreparo dos profissionais que eram incumbidos de representar suas empresas”(Genari: 1994).
89 Esse duplo poder de que fala o pesquisador - a verdadeira organização por local de trabalho - foi o alicerce da construção de um amplo movimento que, na conjuntura política vivida, extrapolou rapidamente as fronteiras da luta por melhoria das condições de trabalho.

90 Uma dessas fronteiras buscadas foi a luta contra a velha estrutura sindical. Pugnava-se pelo fim do Imposto sindical, pelo fim do atrelamento ao Ministério do Trabalho, pela liberdade plena para os trabalhadores se organizarem, a partir dos locas de trabalho, combatendo-se também a estrutura vertical (Federações e Confederações) e defendendo-se o reforço da estrutura horizontal (inter-sindical), ligando-se nacionalmente através de uma Central sindical livre. Defendia-se também a formação política para elevar o nível da consciência dos trabalhadores.

91 Uma primeira questão se colocou de pronto. Criar novos sindicatos, de forma livre e paralela à estrutura oficial, ou conquistar espaço nela (como fizeram os comunistas do velho PCB) – e transformá-la (o que não fizeram aqueles). Venceu esta última opção, deixando-se claro que os sindicatos, por serem organismos de base, poderiam ser transformados. Já as federações e confederações, por serem de cúpula, não eram transformáveis e deveriam ser boicotadas e inviabilizadas, contribuindo para tanto, o fim do imposto sindical.

Opção por mudar a estrutura por dentro – As oposições sindicais

92 Se a opção era mudar por dentro dos sindicatos oficiais, uma tarefa era colocada: tomá-los das mãos dos pelegos. O movimento contra a estrutura tem seu ponto de partida prático, num amplo movimento chamado de OPOSIÇÃO SINDICAL. 

93 Os ativistas que, desenvolvendo suas atividades profissionais, viviam a realidade do local de trabalho e por isto conseguiam coletivizar as revoltas individuais geradas pela exploração crescente, agora direcionavam suas energias para uma outra missão: tornar-se representante dos trabalhadores, disputando as eleições com os pelegos.

O abandono do palco da guerra: os locais de trabalho
94 O movimento foi amplamente vitorioso e os pelegos foram expulsos em massa, da maioria dos sindicatos pelo país inteiro, em pouco mais de uma década. Os sindicatos mais importantes do país são reconquistados pelos chamados sindicalistas combativos. Os sindicatos são “tomados” pelo insurgente movimento sindical CLASSISTA, DEMOCRÁTICO e CONSTRUIDO PELA BASE. 

95 A expressão “tomados” tornou-se célebre no movimento à época, embora não representasse o verdadeiro conteúdo, uma vez que, em regra, as máquinas sindicais foram ganhas num processo eleitoral, em disputa com os pelegos. Mas esta vitória teve um alto preço. Segundo Emilio Genari*:

“Até 1985, o trabalho das oposições, alicerçado num certo grau de organização nas empresas, cresceu, mostrou-se eficiente e eficaz, sobretudo pelo despreparo dos velhos e acomodados pelegos e da classe empresarial. Esta época, porém, marcou também o início da saída das lideranças operárias do local de trabalho, seja por demissão, seja por liberação sindical. Aos poucos o sindicato entendido como “trabalhador organizado no local de trabalho” foi substituído pelo sindicato “máquina sindical” ou pelo “grupo de diretores sindicais combativos” que, no máximo chegavam a desenvolver um trabalho de agitação e sindicalização nas portas das empresas. A curiosa coincidência foi que, à diminuição do número de militantes correspondeu um aumento da potência do carro de som e da tiragem de boletins e informativos de todos os tipos. Agora, porém, os conflitos e situações de descontentamento no local de trabalho não organizavam os trabalhadores no interior das empresas, mas geravam dirigentes sindicais representativos valorizados pelos seus esforços e seus discursos inflamados” (Genari: 1994).

O novo modelo se define: AGITA, MOBILIZA e REPRESENTA

96 Destaque-se a mudança verificada. O sindicato que antes significava TRABALHADOR ORGANIZADO NO LOCAL DE TRABALHO, agora passa a ter outro, de conteúdo totalmente diferente: MÁQUINA SINDICAL ou GRUPO DE DIRETORES SINDICAIS COMBATIVOS. Comprovando-se que a retomada, via OLT, não se tratava de um projeto que tentava reviver as origens - mas apenas uma forma imposta pelas condições da repressão - os ativistas apostaram tudo na força da máquina. A negação da forma atrelada morre no seu nascedouro. 

97 Conforme demonstrava já naquela época o pesquisador e a realidade hoje comprova, os ativistas não percebiam a essência da inversão que se acabara de promover no conteúdo da ação sindical. Estava-se simplesmente abandonando o palco onde realmente se trava a guerra com o capital, que é o local de trabalho. Como espaço vazio não permanece assim, logo veremos quem ocupou o espaço deixado pelos ativistas nos locais de trabalho. Antes, porém, continuemos com o raciocínio do educador, bastante elucidativo do conjunto dessa guinada da ação sindical:
REPRESENTE, AGITE e MOBILIZE. A agitação, que na fase anterior também representava um trabalho importante de aglutinação dos operários e acirramento dos conflitos “de dentro para fora” das empresas, agora desenvolvida somente “de fora para dentro”, acabou trocando a participação direta dos trabalhadores pelo “eu resolvo”, ainda que disfarçado, do dirigente sindical combativo. O paternalismo ganha assim um novo aliado. Ao criar condições para que se delegasse a ele a responsabilidade de “resolver” os problemas, as possibilidades concretas de conscientização da classe acabaram passando não pela discussão e construção no cotidiano da luta de um projeto de mudança, cujo horizonte superasse os limites do capitalismo (ainda que isso seja constantemente reafirmado em discursos, assembléias, congressos, reuniões, etc.), mas pela eficiência em alcançar resultados positivos que tornassem  os combativos mais confiáveis do que os pelegos aos olhos dos trabalhadores. Ou, no máximo, tentou-se formular o projeto longe da inserção orgânica no local de trabalho, na esperança que a classe o adotasse mais pela confiança que depositava nos diretores do que por ela se perceber enquanto classe e sentir a necessidade de construir a sua visão de mundo e sua nova ordem. A representação assumiu cada vez mais um sentido de “delegação” e foi obstaculizando a participação direta dos trabalhadores. O modelo de ação sindical “Representar-Agitando e Mobilizando”, paralelamente a resultados positivos que se expressaram no aumento do numero de greves e dos sindicatos filiados à CUT, começou a fazer aparecer os seus primeiros problemas.

Em primeiro lugar, a luta coletiva contra a estrutura sindical caiu em segundo plano ou desapareceu. Os mecanismos internos da estrutura se fortaleceram e começaram a tecer uma verdadeira camisa de força em torno dos próprios sindicatos tidos como combativos. De fato, a unicidade sindical e o poder de representação dado pelo Estado fizeram com que a diretoria ao longo de seu mandato não tivesse que se preocupar com a sua sobrevivência na máquina sindical, pois o Estado garantia, via imposto sindical, fartos recursos arrancados à revelia dos trabalhadores, proibição da pluralidade sindical, impedindo a concorrência que condicionaria a capacidade de sobrevivência das diretorias à sua capacidade de ação. Em outras palavras, o trabalho de organização e contato direto com os trabalhadores nas fábricas, moradia, igrejas, etc., que era fundamental para o sucesso da ação das oposições sindicais, na máquina sindical, passou a ser eventual ou de iniciativa espontânea dos trabalhadores.

Assim, o modelo “Representar Agitando e Mobilizando” fortaleceu nos trabalhadores a expectativa de que, após eleger seus representantes, estes deviam sozinhos defender os interesses dos associados: delega, alienando-se. Essa dinâmica, apesar da vontade contrária das diretorias combativas, aumentou o trabalho burocrático” (Genari: 1994).

98 O raciocínio do pesquisador é  cristalino e fala por si só. Merece, contudo, alguns adendos que podem torná-lo mais abrangente, sobretudo pelo acréscimo dos resultados desse modelo de ação sindical já bastante visível a olhos nus, na atualidade.

99 Deve-se refletir acerca do que significa a representação. Representação é uma das essências do modelo de organização política Burguês, um dos mecanismos fundamentais de constituição do seu Estado. Quando o autor fala que a representação assumiu cada vez mais o sentido de delegação, na verdade ela não assumiu esse caráter. A representação tem esse caráter como essência. Para o que aqui interessa, representação e delegação podem ser tratadas como sinônimos. 

100 Quanto à luta contra a estrutura oficial, corporativa e vertical, ter ficado em segundo plano ou desaparecido, verifica-se hoje que o conjunto do movimento está totalmente dentro dessa ordem, com exceções raras. As tendências que dominam o movimento sindical, tanto se adequaram à estrutura estatal, como a ampliaram. As direções continuam presidencialistas.

101 Ocuparam-se as máquinas das velhas federações e confederações e criaram-se novas, as chamadas federações e confederações da CUT (ressalvam-se as federações criadas como forma de unificar o movimento em níveis nacionais). A luta contra o imposto sindical, por exemplo, foi esquecida e se batalha arduamente para obtê-lo. 

102 Basta ver a pressão que as centrais sindicais fizeram no congresso para obter uma fatia do mesmo quando foi votada a lei de reconhecimento daquelas organizações. Ressalva-se aqui a postura da CONLUTAS que, embora caminhando para a formalização, junto com a Intersindical – por unanimidade – decidiu não receber o Imposto. 

103 Outro aspecto a destacar, dos resultados dessas três décadas de desenvolvimento do modelo AGITA, MOBILIZA, REPRESENTANDO, diz respeito à burocratização e degeneração dos dirigentes. Sabe-se que, para construir um movimento  coletivizante, que eleve o patamar da consciência dos trabalhadores como sujeitos coletivos, é fundamental o envolvimento e a participação efetiva nas decisões e no encaminhamento das lutas. 

104 Há que se desenvolver os mecanismos de ação direta, em detrimento da representação. Quando se faz justamente o contrário, ou seja, reforça-se a representação, o resultado não pode ser diferente. Mas o resultado negativo não pára por aí. Além da delegação recebida, o dirigente passa a gozar de estabilidade e é liberado do trabalho na empresa. 

105 O dirigente se torna um indivíduo totalmente diferente dos trabalhadores de base, recebendo inclusive outros privilégios como: GRATIFICAÇÕES, CARROS, ASSESSORES, SECRETÁRIAS(OS), CELULARES, muitas viagens e congressos, hospedando-se em hotéis de luxo, etc, etc.

106 O resultado é que, com tanta mordomia, além da burocratização, o dirigente se degenera, passa a defender a qualquer custo o espaço conquistado e até faz planos para fazer carreira, tanto na estrutura sindical, quanto na parlamentar, ou mesmo executivo.

Burocratização, degeneração e carreirismo
107 O exercício da representação sindical no Brasil virou uma carreira disputadíssima, que garante inúmeros privilégios, para todos que aí chegam, e também – isto para alguns mais espertos – o acesso ao parlamento e ao executivo do Estado Burguês. 

108 Por isso, uma grande maioria dos sindicalistas, em atividade hoje, têm geralmente em torno de 20 anos à frente da diretoria de seu sindicato, e faz planos de ficar até a aposentadoria. Voltar para o trabalho pesado, enfrentar a pressão e opressão, nem pensar. 

109 Perder as mordomias que desfruta na máquina sindical, jamais. Esta parcela, incluindo os espertos que aproveitam a máquina sindical para fazer sua carreira parlamentar, constituem a escória do movimento sindical dos trabalhadores brasileiros. O pior é que se trata da esmagadora maioria.

110 Além da estrutura vertical corporativa, outro item fundamental do chamado projeto cutista foi esquecido. A formação política. É claro que, para o sucesso da construção do movimento dentro dos padrões necessário de AUTONOMIA e INDEPENDÊNCIA, é imprescindível a formação política da classe, especialmente da sua vanguarda, que são os ativistas que se destacam dentro do trabalho de organização e das lutas cotidianas.
111 Tem que se levar aos trabalhadores o conhecimento cientifico acumulado acerca das formas e dos fundamentos da organização social. É papel da direção, ajudar os trabalhadores a aprenderem a pensar por si, atingirem a chamada consciência crítica. Sem dúvidas, um dirigente que tem como objetivo permanecer no espaço que ocupa, não vai desempenhar esse papel.

O patrão ocupa o palco da guerra
112 Ainda como resultados desse modelo, há que se lembrar de um espaço que ficou abandonado lá  atrás: O LOCAL DE TRABALHO. Emilio Genari descreve o que ocorreu ali:

“O PATRÃO VOLTA PARA A FÁBRICA. Enquanto isso, ao nível do local de trabalho, assistíamos a uma verdadeira caça aos militantes. As demissões de dirigentes sindicais, cipeiros, membros de comissões de fábrica e delegados sindicais se multiplicaram. Se no cenário nacional a “democracia” foi apontada como uma realidade que vinha se afirmando na sociedade brasileira, nas empresas assistimos à ampliação da ditadura do capital. De acordo com pesquisa realizada pela própria CUT Estadual de São Paulo, nunca haviam sido demitidos tantos dirigentes com estabilidade reconhecida pela lei como nos primeiros anos da Nova República. Os empresários realizavam assim um movimento sincronizado e oposto ao realizado pelo movimento operário: enquanto as lideranças saiam do local de trabalho para retomar as máquinas sindicais sem quebrar a estrutura sindical, o capital retomava à força o controle do local de trabalho, pondo à disposição dos sindicatos um grande numero de dirigentes pagos pela empresa” (Genari: 1994).

113 Verificou-se que a burguesia deu um grande salto no seu aprendizado acerca do controle do movimento operário. Além dessa “retomada à força”, os empresários buscaram desenvolver mecanismos de resolver, pelo menos aparentemente, aqueles conflitos, aqueles descontentamentos cotidianos, que geravam a energia potencializadora da organização e da ação sindicais nos locais de trabalho. 

114 A burguesia não esqueceu-se de que os tempos eram outros, com a retomada do clima de normalidade democrática na sociedade como um todo, era necessário acabar com o clima de guerra e de revolta no interior da produção.
115 Vejamos um exemplo dessas medidas, apresentado pelo pesquisador. Trata-se do resultado de uma pesquisa realizada pela empresa CICA, sob o título “As empresas frente às novas relações capital x trabalho”, realizada em 1991, entre as maiores empresas brasileiras:

“1 – Com a direção e a alta gerência da empresa sensibilizadas e preparadas para mudar a qualidade das relações trabalhistas, restaura-se a honestidade e a confiança dessas relações. A saúde das relações interpessoais e profissionais evita uma atuação mais agressiva do sindicato na defesa dos interesses dos trabalhadores.

–  A implantação de uma área formalmente responsável por relações trabalhistas propicia a uniformização de políticas e procedimentos, funciona como memória das experiências vividas pela empresa e prepara os futuros quadros que a representarão, tanto a nível das relações com o governo cômodas relações com os sindicatos patronais e de trabalhadores.

–  O supervisor tem seu papel redefinido, passando a ser preparado para exercer realmente uma função gerencial. Os supervisores, por serem os que administram diretamente os recursos humanos da empresa, devem ser objeto de uma política de valorização e desenvolvimento que os torna capazes de exercer com eficácia o seu papel de representante da empresa perante os trabalhadores.

–  A comunicação eficaz e oportuna é responsável por um clima organizacional sadio, livre de tensões, ameaças e inseguranças. A empresa deve ter canais fluentes que possibilitem a circulação de informações, desobstruindo a comunicação nas relações trabalhistas em dois sentidos: empresa-empregados-empresa” (Genari: 1994).

116 O relatório da pesquisa, nas palavras da próprias empresas, dá conta das medidas tomadas por elas, para combinar com aquelas coercitivas empreendidas no início. Combinando muito bem as duas frentes de reação, a burguesia retoma por completo o controle dos locais de trabalho. 

117 O Duplo Poder que germinara e fora responsável pela retomada das lutas operárias por melhores condições de trabalho e por liberdades de organização política e sindical, estava novamente anulado. E agora em um outro patamar. O poder unilateral e despótico do capital – embora permanecendo – era agora vestido de outra roupagem. O chefe não é mais aquele que vigia e cobre trabalho (somente). O chefe agora é aquele que ouve, que aconselha e que inclusive resolve, de maneira antecipada, os problemas detectados e que estão gerando descontentamento. O chefe agora é  o líder.

118 O terreno está propicio para a chamada reengenharia e a reestruturação produtiva, empreendidas ao longo da década de 80, fundamentais para o capital recuperar seus níveis de taxa de lucro, que baixa sensivelmente na crise cíclica experimentada no início daquela década.

119 Vêm à tona os programas de qualidade total que, ao lado de envolver os trabalhadores no processo de gestão da produção, discutindo “democraticamente” com eles como produzir, o capital consegue fazer com que a maioria “vista a camisa da empresa” e assim obtém altos níveis de produtividade e conseqüentemente de mais-valia e de lucro. 

120 Esse processo se deu de forma generalizada no país, mas não ao mesmo tempo. Primeiro ocorreu na indústria, ou seja, na base do sistema. A seguir, no setor de serviços privados (a exemplo dos Bancos) e a seguir, ainda estamos vivendo hoje no serviço público. Em todos eles, a perda – por abandono de campo –  do controle do local de trabalho, pelo movimento sindical, foi fundamental para que o capital desse um verdadeiro passeio de reocupação.
CONCLUSÕES e PROPOSTAS
121 Pelo que se descreveu acima, ao longo de sua história, o movimento sindical experimentou duas grandes formas organizativas.

122 A primeira, no início do século, a única que se constituiu e se desenvolveu – até ser totalmente destruída pelo inimigo de classe – AUTONOMA, INDEPENDENTE E CLASSISTA, tendo como estratégia central o acúmulo de forças para a luta geral pelos interesses históricos da classe trabalhadora.

123 A segunda, desde a década de 30 até hoje, que chamamos de FORMA ESTATAL. Esta já experimentou três sucessivas formas. A primeira, imposta pelo estado, vertical, corporativa e atrelada, oficialmente, é negada por uma segunda, que se adapta e reforça, que por sua vez é negada por uma terceira que também se adéqua, reforça e amplia a mesma. 

124 O modelo atual é, portanto, a última forma estatal, tendo como conseqüência que a próxima forma (A terceira) tende a ser SINDICATO LIVRE E AUTONOMO. Seguramente não repetiremos aquela do inicio do século, pois, a forma sindical estatal também trouxe-nos vários ensinamentos que não jogaremos fora. 

125 Trata-se de fazer a negação da negação, essa característica do movimento dialético da matéria - demonstrado por Hegel e enriquecido por Karl Marx – em que todo movimento se dá numa sucessão de formas, com a primeira sendo negada por uma segunda que por sua vez é negada por uma terceira, que traz em si traços das duas negadas, numa aparente volta ao ponto de partida, só que num patamar superior

126 O chamado sindicalismo COMBATIVO, CLASSISTA, DEMOCRÁTICO e CONSTRUIDO PELA BASE, representado pela “forma cutista”  de ação sindical, verificou-se como uma farsa. Ao invés de negar o modelo burguês, como dizia o discurso e as bandeiras, aprofundou-o. 

127 Tanto que hoje este segmento militante está administrando diretamente o Estado Burguês. E por isto – como essa escória ainda domina a maioria das máquinas sindicais – verifica-se cotidianamente a farsa nas negociações das reivindicações dos trabalhadores. 

128 As mesas são constituídas de duas bancadas de sindicalistas, uma representando os trabalhadores e outra representando o Estado. É o que ocorre no serviço público federal e nas empresas estatais. Óbvio que nenhum desses farsantes representam os interesses dos trabalhadores, mas tão somente os interesses do capital e de seu Estado.

129 O combate a esta situação, porém, não pode restringir-se à denuncia dessa escória que, diga-se, ainda goza da confiança da maioria da classe trabalhadora brasileira, que os elege para as direções sindicais, para o parlamento e para o executivo burguês. 

130 Precisamos ir fundo na estratégia de negação efetiva do modelo sindical estatal. Precisamos voltar às origens, que não se acham tão distantes. Precisamos retornar ao palco da guerra e travar, ali, o bom combate. Precisamos reviver a primeira forma de SINDICATOS LIVRES, AUTONOMOS E DE LUTAS, CONSTRUIDAS A PARTIR DOS LOCAIS DE TRABALHO.

131 Precisamos voltar a construir uma organização sindical AUTONOMA e INDEPENDENTE, a partir dos locais de trabalho. E, o mais importante é que a análise materialista dialética da história indica que é para esta forma que o movimento real marcha, apesar da aparência em contrário.
132 Por tudo isso, propomos as seguintes diretrizes para a organização dos trabalhadores brasileiros:


I – Manter a estratégia de participar da estrutura oficial, apenas no que se refere aos sindicatos, por serem organizações de base e permitirem o envolvimento dos trabalhadores diretamente. Rechaçar todas as outras formas de organização vertical oficiais e ainda cuidar para que aquelas já constituídas pelos trabalhadores, como a FENAJUFE ou que venham a ser constituídas, com o objetivo de unificar as lutas das categorias em nível nacional, não venham a cair na institucionalização e burocratização;


II – Reduzir as máquinas sindicais ao absolutamente necessário ao desenvolvimento de um amplo e permanente programa de organização dos trabalhadores em seus locais (de trabalho e de moradia); Significa, por exemplo, nos sindicatos, o mínimo possível de diretores liberados, e em forma de rodízio.


III – Fomentar e apoiar, por todos os meios, a organização dos trabalhadores em seus locais, respeitando a realidade de cada local, combinando com as experiências históricas, dando prioridade às formas não institucionais, discretas, até clandestinas, conforme o caso, tendo-as como a verdadeira base do movimento, garantindo a ampla autonomia das mesmas.


IV – Ampla reforma dos estatutos dos sindicatos, adaptando-os à nova forma, extinguindo a estrutura de direção presidencialista, substituindo por um colegiado de coordenações ou secretarias, por funções.

V – Extinguir todas as formas de assistencialismo e implantar programas permanentes de formação política para os ativistas e de relacionamento intersindical, estreitando os laços intercategoria e construindo a organização no sentido horizontal. 

DESFILIACAO  DA CUT

HISTÓRICO
134. A Central Única dos Trabalhadores, CUT, é criada em 1983, após o ciclo de movimentos operários que atingiu o país a partir de 1978.  Nasce com o intuito de promover mobilizações/greves, crítica contundente à estrutura sindical corporativa, democracia interna, com assembléias massivas e esforço para organizar os trabalhadores por local de trabalho. Uma central que representava realmente os anseios dos trabalhadores.
135. A CUT participa e dirige as grandes lutas do país.  Puxa em 1989 a primeira grande greve geral no Brasil, que foi responsável pela paralisação de cerca de 22 milhões de trabalhadores. Foi a época denominada de “Novo Sindicalismo”. Época de intensa mobilização no país.
A DERROCADA CUTISTA : A BUROCRATIZAÇÃO E A BUSCA POR RECURSOS PÚBLICOS

136. Em 1988, no 3º  Congresso da CUT,  aprova-se mecanismos que diminuem a participação da base nos seus fóruns. É um duro golpe na democracia sindical e na maior possibilidade de controle da base sobre suas direções. Em 1988 tinha-se 50,8% dos delegados de base e 49,2% de dirigentes, já em 91 no 4º Congresso passou a ter 17% de delegados de base e 83% de dirigentes. Aí começa o processo de burocratização da central e sua maior adequação aos governos e patrões.
137. A partir da década de 90, a CUT passa a buscar a negociação como principal instrumento, abandonando a mobilização e as lutas diretas.Uma das primeiras manifestações da nova postura foi o acordo que o presidente da CUT, Jair Meneghelli, fez com o governo Collor , defendendo a participação no “Entendimento Nacional” e as câmaras setoriais que prejudicaram muitos os trabalhadores , contrariando as resoluções do III Congresso Nacional da CUT, que rechaçou qualquer possibilidade de pactos sociais entre patrões e empregados.

138. No governo FHC, a CUT adere e passa a receber recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador(FAT),  criado por FHC, recursos superiores ao que recebia das mensalidades sindicais. Passa a fazer o papel do estado e se responsabiliza em qualificar e educar trabalhadores. Desta maneira, o princípio da independência financeira frente ao Estado, que estava na base da rejeição ao imposto sindical e de recebimento de verbas governamentais, era totalmente abandonado. Basta observar que há dez anos atrás a CUT já recebia em torno de R$ 21 milhões de repasse do FAT.
139.  Nos anos 90, o antigo Tesoureiro da CUT e do PT, Delúbio Soares, o famoso articulador do mensalão, dinheiro na cueca e caixa dois da campanha do PT, era o representante da CUT no Conselho do FAT e quem lutava pelos repasses para a central.

140.
       Várias denúncias e comprovações de desvios de dinheiro foram feitas pelo próprio Tribunal de Contas da União. Foi comprovado que o dinheiro do FAT é utilizado para tudo, principalmente para questões alheias aos interesses dos trabalhadores.
141.
       Outro exemplo que pode ser citado foram os acordos fechados no ABC(banco de horas, redução de salários para manter o emprego, PDV), tendo como resultado prático : lucros das empresas aumentaram, aumento de produtividade, enquanto o desemprego continuou a crescer.

142. Em 1996, Vicentinho, como pres. da CUT, articula com FHC um acordo para a proposta de Reforma da Previdência. Aceitou a mudança da aposentadoria por “tempo de serviço” para “tempo de contribuição, que aumenta o tempo de aposentadoria dos servidores públicos.

143. Os dirigentes da CUT tornam-se burocratas e administradores dos recursos provenientes do governo federal, como o FAT e  os fundos de pensão de algumas categorias,  como no caso da Petrobrás. Passam a ser carreiristas e administradores financeiros, deixando para trás o que se propunha a CUT em sua fundação. 

DOIS MANDATOS DE LULA : ATRELAMENTO E UMA MAIOR ADEQUACAO AOS GOVERNO
144. A  chegada de  LULA ao poder em 2003 aprofunda a adequação  da CUT aos governos. Logo no início, temos um grande desafio para a central :  a Reforma da Previdência contra os servidores federais que taxa os aposentados, reduz drasticamente os salários dos que se aposentam por invalidez e busca privatizar a previdência através dos fundos de pensão .  Uma reforma bem mais ampla que a proposta por FHC e  que  LULA/PT, quando na oposição , foram totalmente contra . 

145. A CUT devia escolher um lado : O dos funcionários públicos ou do governo que ajudou eleger e que “representava” os trabalhadores. Preferiu ficar do lado do governo, boicotando e ignorando a greve dos servidores e a grande marcha de 80 mil servidores em Brasília, em agosto de 2003. O resultado foi a aprovação, com o aval da CUT.

146. O governo recompensou bem o brilhante trabalho da CUT. Transformou o Presidente da CUT na época, Luiz Marinho, em Ministro do Trabalho. Depois o mesmo virou Ministro da Previdência do governo e iniciou os estudos de uma nova reforma da previdência que virá em um futuro governo neoliberal, seja do PT ou do PSDB. 

147. A direção da central também avalizou as outras propostas de reformas, do judiciário, sindical, trabalhista e universitária, umas já aprovadas, em parte ou na totalidade, e outras em tramitação no Congresso Nacional.

148. A CUT lutou pelo projeto de reconhecimento das centrais proposto por LULA, que nada mais é do que um acordo com as centrais próximas do governo e que aprofunda a vinculação das mesmas ao estado. Pelo projeto, as centrais sindicais passam a receber 10% do valor arrecadado com o imposto sindical e a manutenção da exigência do registro sindical no Ministério do Trabalho. É mais um duro golpe na liberdade sindical e um aprofundamento da valorização do corporativismo sindical imposto por Vargas.
149. Recentemente a CUT participou, juntamente com outras centrais, do acordo que não vincula o percentual de aumento do salário mínimo ao da aposentadoria e a manutenção do fator previdenciário, duros golpes do governo LULA. Mais uma vez a CUT ficou do lado do governo e aceitou a proposta, apesar de várias entidades de aposentados e a CONLUTAS terem ido para a rua lutar contra. 

A REORGANIZACAO DOS TRABALHADORES É NECESSÁRIA E URGENTE 
150.       Diante do papel da CUT, várias entidades desfiliaram-se da central e buscaram novas organizações para reacender as lutas no país. A CONLUTAS, que inicia o processo de criação em 2004, e é fundada em 2006, com um grande número de entidades de servidores públicos, mas que hoje já possui mais de 200 entidades do setor publico e privado, e a Intersindical, criada no final de 2005, e que representa uma boa parcela da classe trabalhadora deste país.

151.         Foram várias mobilizações organizadas pela CONLUTAS e a Intersindical:  a Marcha de novembro de 2005; O Encontro Nacional Sindical em março de 2007; A jornada de lutas do dia 23 de maio de 2007, com o envolvimento de mais de um milhão de trabalhadores em todo país; A marcha do dia 24 de outubro de 2007, com a participação de 15 mil manifestantes que estiveram em Brasília, protestando contra a corrupção e as reformas da previdência, sindical e universitária de Lula. 
152. Também foi um momento importante o 30 de Março de 2009 como Dia Nacional de Luta que mobilizou milhares de trabalhadores e trabalhadoras no país. Este dia foi uma conseqüência* da decisão da mobilização unificada proposta na plenária realizada durante o Fórum Social Mundial, apontando o dia 1º de Abril, que foi naquele momento a única referência de luta conjunta, levando as outras centrais sindicais e outros setores a construírem de forma unificada uma data e o 14 de agosto de 2009 que reivindicou  estabilidade do emprego, contra as demissões, contra os cortes nos serviços públicos e demais bandeiras de lutas.
153. O resultado deste processo de reorganização e o surgimento de uma nova central que unifica o conjunto dos trabalhadores. A Conlutas e a Intersindical juntamente com o MTL, o MAS, A Pastoral Operaria de São Paulo, o MTST estão juntos neste processo. Nos dias 06 e 07 de junho de 2010 será  criado este novo instrumento de luta da classe trabalhadora do país . Uma unidade para alavancar cada vez mais as lutas, quebrando com a paralisia provocada pela direção da CUT e pelas centrais pelegas.
A NECESSIDADE DA DESFILIACAO 
154. A Fenajufe, que hoje possui apenas 06 entidades estaduais filiadas a CUT(DF, BA, PA, RS, RJ e PE), das 30 entidades filiadas à federação, necessita fazer este debate de quem realmente tem a capacidade de representar os anseios da classe trabalhadora e, em particular, os servidores do Judiciário Federal e MPU. Destas seis entidades filiadas, a BA já deliberou pela suspensão do pagamento à central. Não podemos continuar bancando, inclusive financeiramente com recursos das próprias entidades que não são filiadas, uma entidade que nos apunhá-la pelas costas, trai todas as nossas bandeiras de luta e não representa mais os interesses dos trabalhadores do Brasil.  
155. Mas, o decisivo é que o caráter da CUT já não corresponde mais às necessidades da classe trabalhadora brasileira. Ao contrário, no desespero de manter alguma base em setores da classe trabalhadora, como no funcionalismo público, vem buscando destruir as entidades reconhecidas pela base dos trabalhadores e criando superestruturas fantasmas, como o Proifes, na base do ANDES-SN. Nos posicionamos frontalmente contra essas práticas dos agentes do governo no interior do movimento sindical.
156. É por tudo isso que defendemos que a Fenajufe desfilie-se da CUT. Propomos que seja realizado uma série de debates no seio de nossa categoria para que por ocasião do VIII CONGREJUFE, possamos ter as condições políticas de decidirmos a necessidade de discutir qual central deveremos filiar nossa Federação. 

FORTALECER A CNESF PARA REORGANIZAR AS LUTAS DOS SERVIDORES FEDERAIS
 
157. A CNESF foi criada em 1988, logo após a constituição, para aglutinar as entidades nacionais de servidores públicos federais. A sua direção é exercida pela direção nacional das entidades filiadas, em sistema de rodízio, com o objetivo de unificar as ações das diversas categorias e os embates contra as investidas dos governos. 
158. Sempre desempenhou um papel de vanguarda como um instrumento combativo e resistente de unificação da luta do funcionalismo, abrangendo demandas comuns das várias categorias do serviço público.

159. Teve um papel fundamental na discussão e aprovação do Regime Jurídico Único(RJU) dos servidores públicos federais e sempre lutou pela manutenção dos direitos e a garantia de uma serviço público de qualidade. Várias foram as campanhas salariais e greves unificadas decididas nas plenárias dos SPF´s, que eram fóruns massivos e de grandes discussões.    
160. Durante recentes governos, principalmente nos dois mandatos do governo LULA, a CNESF passa por várias tentativas de esvaziamento por governantes e por direções sindicais atreladas a governos, que fazem com que as lutas dos SPF´s enfraqueçam, abrindo um grande espaço para o desmonte dos serviços públicos e abra caminho para o processo de terceirização e privatização. 
161. Apesar de todas as diferenças de caráter ideológico, as entidades mantinham uma unidade de ação. Durante o governo de Fernando Henrique Cardoso, por exemplo, a CNESF cumpriu o importante papel de denunciar a política de desmonte do Estado brasileiro e de unificar as reivindicações dos servidores públicos federais. Foram várias mobilizações, marchas e greves conjuntas de todos os servidores públicos.

162. Após a vitória de Luiz Inácio Lula da Silva, a Coordenação comandou a primeira greve do novo governo: Greve contra a Reforma da Previdência. Estavam do outro lado vários dirigentes da CNESF que lutaram contra a Reforma da Previdência de FHC, que era mais tímida do que a de LULA.  Reforma que aumentou o tempo de aposentadoria, taxou os inativos e reduziu drasticamente o salário de que se aposenta hoje por invalidez.A partir daí, as relações internas começaram a enfraquecer. Várias entidades boicotaram a greve e blindaram o governo. A CUT, que fazia parte da CNESF, a partir daí, não mais participou de atividades da entidade e, posteriormente, pediu para sair.
163. Várias entidades passam a não participar das reuniões e fóruns da CNESF. A Fenajufe, apesar da última decisão congressual de fortalecer a entidade, limita-se a participar de algumas atividades, dependendo dos coordenadores que estejam em Brasília. Os dirigentes ligados a partidos do governo não comparecem às atividades convocadas pela coordenação. 
164. O Governo LULA, com toda sua esperteza, passa a buscar acordos com a bancada sindical, criada para acomodar as entidades que possuem direções majoritárias alinhadas ao próprio governo. Além disso, cria o GT do Serviço Público, que sempre denunciamos sua inércia.
165. Em 2009, a CNESF participa, juntamente com uma pequena parte da própria bancada sindical, de uma grande atividade em Brasília para evitar a votação do projeto de fundações estatais, conseguindo com que o projeto não fosse a voto.  È um sinal que demonstra a necessidade da unidade e da definição clara de que temos lado, o dos servidores, independente de quem esteja no palácio do planalto.
166. O ano de 2010 traz muitas lutas para os servidores públicos. Vários projetos do governo atacam os servidores e serviços públicos. Precisamos cada vez mais fortalecer a cnesf e a unidade dos SPF´s para podermos lutar e sairmos vitoriosos. Os nossos projetos de revisão salarial também dependem do fortalecimento destas lutas , pois com a aprovação do PL 549/09, não teremos como aprová-los. Outros como a demissão por avaliação de desempenho e restrição do direito de greve também são prioridades de luta da coordenação.
167. A reunião da CNESF, ocorrida no dia 10 de fevereiro em Brasília, com um quorum expressivo, demonstrou esta necessidade. Definiu-se por um grande processo de mobilização para fevereiro e março em Brasília e nos estados, com a indicação da Plenária dos Servidores Federais para o dia 14 de março. 
168. Os delegados e observadores presentes no VII CONGREJUFE precisam ratificar a decisão do último Congresso e buscar cada vez mais o fortalecimento da CNESF como uma entidade que agrega e fortalece a organização dos servidores públicos do país. 
POLÍTICAS PERMANENTES

Aposentados
169  ataques desferidos contra os servidores públicos aposentados destinam-se a todo o conjunto dos trabalhadores, com a diferença de que quem já está aposentado sente os efeitos de modo mais imediato, como é o caso da atual taxação dos inativos, advinda da reforma da Previdência patrocinada pelo governo Lula e que aguarda todos os servidores públicos caso não haja uma mobilização forte e segura por parte dos trabalhadores.
170 Na ordem do dia de luta da categoria, nesse sentido, está a batalha contra a quebra da paridade, que vem sendo discutida pelo governo e base de apoio, com vistas a deixar de lado o princípio da isonomia, deixando o caminho livre para achatar os vencimentos dos aposentados, já castigados com a taxação. Cabe ao conjunto dos trabalhadores defenderem-se contra mais esse ataque, que deve se utilizar da crise como desculpa para desferir mais esse golpe contra os aposentados.

Previdência, uma luta que é de todos
171  Para quem pensa que esses são discursos vazios e que nada se está fazendo no sentido de lutar contra os ataques, as respostas devem vir da mobilização dos servidores. Vale lembrar ainda que só com mobilização temos conseguido avançar e preservar nossos direitos. Quando não há forte mobilização, o prejuízo é seguro, como no caso da reforma da Previdência.
172  Paridade - Uma das lutas dos trabalhadores é a defesa da igualdade de vencimentos entre aposentados e servidores ainda na ativa. Preciso será realizar atos como o promovido pela Cnesf, dia 17 de março de 2009, em Brasília, contra a quebra da paridade e em Defesa dos Direitos dos Aposentados, e reforçando o Encontro Nacional, como o realizado pela Fenajufe, também ano passado, bem como encontros regionais, como o promovido pelo Sintrajufe/MA ainda em 2009.
PECs 155 e 270
173.
Outras grandes frentes de batalha, agora em relação à luta contra a taxação e pela volta da integralidade é a exigência que os trabalhadores devem fazer para que o Congresso Nacional ponha em votação, URGENTEMENTE, as Propostas de Emendas à Constituição Números 555/2006 e 270/2008. A primeira revoga a famigerada taxação dos aposentados. A segunda visa assegurar proventos integrais ao servidor que se aposentar por invalidez. O Ato de terça também cobrou a colocação em pauta das PECs e a aprovação de suas matérias.

LGBTT
Conseqüente a luta contra a opressão homofóbica
174. Organizar essa luta na Federação e sindicatos de base, com a criação de núcleos de trabalhadores atingidos pela discriminação e opressão. Para as organizadoras e organizadores do grupo, é urgente a superação da situação atual de opressão, com uma luta conseqüente contra o capitalismo, contra a burguesia e, também, contra seus governos.

175. Um exemplo da inclusão dos setores sem que se force quem quer que seja a declarar sua orientação e como forma de apoio à inserção dos trabalhadores de qualquer orientação sexual na organização dos servidores, é a postura, ainda que simples, do Sintrajufe/MA, que deixou de postar em seus materiais de convocação para atividades de integração que tais convites são válidos para filiados, dependentes ou namorado/namorada, como constava antes. Agora, tal expressão namorado/namorada foi substituída por um acompanhante, independente de sexo ou qualquer tipo de questionamento. No mais, é fazer dessa uma batalha a ser travada também contra o capital, mostrando que essa é também uma luta nesse sentido, desmascarando o individualismo capitalista que tenta ludibriar o segmento GLBT com o discurso de inclusão através da ascensão financeira (poder de compra elevado dos gays como forma de inserção) mostrar que a exploração e a opressão deve ser vista como uma luta, também, contra o sistema capitalista.

NEGROS NO BRASIL

176. Os negros oriundos do continente africano chegaram ao Brasil a partir de 1580, na época da colonização, aos milhares, em navios negreiros sem condições de saúde, higiene, segurança e mal alimentados. No Brasil foram escravizados e forçados a trabalhar na lavoura. Tudo que recebiam era uma parca alimentação.
177. Os negros construíram esse país fornecendo mão de obra a todas as atividades econômicas, das lavouras de cana de açúcar e de café. Mesmo escravizados, a população negra sempre demonstrou seu brio e nunca aceitou a condição que lhe era imposta. A luta, a fuga e a construção de povoações quilombolas demonstram a força desse povo que há gerações trabalha para construir o Brasil.   

178. Mesmo com toda a importância do povo negro na construção da economia e da sociedade brasileira, não se observa no país a institucionalização de políticas de inclusão. Depois de 430 anos de maus tratos, sofrimentos, desprezos, e achincalhamento com todo tipo de assédio, a política de cotas nas universidades públicas não será suficiente para superar as dificuldades a que os afro-descendentes brasileiros estão submetidos.

179. Nesse sentido, Florestan Fernandes na obra A Integração do Negro na Sociedade de Classes, colocou muito bem a responsabilidade com que o Estado Brasileiro trata os negros: “A sociedade brasileira largou o negro ao seu próprio destino, deitando sobre seus ombros a responsabilidade de reeducar-se e de transformar-se para corresponder aos novos padrões e ideais de homem, criados pelo advento o trabalho livre, do regime republicano e do capitalismo”. 

180. No Judiciário Federal a discussão acerca da situação do negro no Brasil e no próprio judiciário é praticamente inexistente, reproduzindo o que acontece no restante da sociedade brasileira.

181. No contexto em debate, ainda não sistematizado um conjunto de pesquisas acerca do percentual de negros trabalhadores do Judiciário Federal, mas, a aferir pelas concentrações nas greves e nas assembléias realizadas no Maranhão, estado tradicionalmente de maioria negra, o percentual de inserção de negros não passaria de 10% ou 15%, se muito. Se em relação aos servidores os percentuais estão assim, em relação ao alto escalão a questão se agrava vez que, dos 15 Juízes que atuam no Maranhão, apenas dois tem biótipo para se declararem negros. Esse percentual cai quando incluímos os magistrados do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região.   

182. Se no Maranhão, Estado que se orgulha da influência da cultura negra em todas as áreas, que a sociedade declara valorizar as manifestações da cultura popular, como o tambor de crioula, expressão de origem exclusivamente negra e o bumba-meu-boi, que congrega origens nas culturas africanas, européias e indígenas, apresenta baixos índices de inserção de negros no Judiciário Federal, é bastante provável que em outros Estados a situação não seja melhor, apresentando índices iguais ou inferiores. 

183. Esses percentuais refletem muito proximamente as políticas voltadas para os negros, em todas as áreas de atividade, incluindo o trabalho, a educação e principalmente a moradia, vez que a maioria dos residentes em favelas são negros. 

184. Por todas as questões apresentadas propomos à Fenajufe a realização de uma pesquisa que demonstre, com rigor científico, o percentual de negros e negras ocupantes de cargos ou funções públicas no Judiciário Federal no Brasil.

185. A gestão firme junto ao Legislativo, mas também no executivo, para criação de uma política étnica-cultural que contemple os interesses dos negros e gestada com a sua participação.
186. Deve, ainda a Fenajufe colaborar com a Agenda do Movimento Negro no sentido de institucionalizar o debate e a discussão sobre a natureza dos problemas étnicos no Brasil e implementar programas de ação afirmativa para conduzir o avanço dos negros. Propomos :
· Lutas para enfrentar as desigualdades étnico-sociais

· Lutar para que processos por discriminação sejam julgados e não tenham fins inócuos;
· Lutar contra o racismo policial;
· Promover a auto-estima negra em relação à sua cultura, história e identidade;
· Divulgar o tratamento dado aos negros no atendimento de saúde;
· Combater o racismo entranhado na sociedade brasileira.
MULHERES PROTANIZAM O PROCESSO HISTÓRICO
187. Nas ultimas décadas, as minorias reprimidas ganharam espaço aqui e ali em diversos pontos do planeta, até mesmo nos países de cultura árabe, arraigados às mais radicais tradições. Nas democracias ocidentais, orgulham-se os cidadãos da absoluta igualdade de tratamento legal às minorias, sejam elas de credo, cor, condição social, raça ou sexo. 
188. Nesses países, afinal, as mulheres conquistaram a igualdade nos direitos políticos, civis e sociais mas não obtiveram êxito ainda na luta contra a discriminação de gênero, no que diz respeito à isonomia na remuneração, creches, etc.
189. E tanto é verdadeira a assertiva, que a líder maior do movimento feminista na década de 60, a americana Betty Friedman, hoje uma senhora de 74 anos, em uma das suas últimas entrevistas concedida à imprensa, foi taxativa: "Inimigo não é o homem, mas um sistema econômico injusto que explora igualmente os dois sexos e os joga um contra o outro". 

190. Refletindo sobre a situação da mulher e a sua plena igualdade na esfera legal, pode-se constatar que ainda existe um preconceito até em relação à inserção das mulheres no poder judiciário. Em verdade, as instituições nacionais nas áreas do Executivo e Legislativo, sem alarde, sem interferência de movimentos de mulheres, sem pressões políticas, foram aos poucos e quase imperceptivelmente aceitando a mulher profissional como dirigente e parlamentar, nos diversos escalões. 
191. Aumenta o número de mulheres que chegam à carreira por concurso público, despontam como profissionais de coragem e dedicação reconhece-se a excelência intelectiva da mulher. Alguns pontos são fundamentais para termos políticas públicas para mulheres, com relação às suas atividades dentro da esfera do poder público:
192. Igualdade e respeito à diversidade – mulheres e homens são iguais em seus direitos. A promoção da igualdade implica no respeito à diversidade cultural, étnica, racial, inserção social, situação econômica e regional, assim como os diferentes momentos da vida das mulheres;
193. Eqüidade – a todas as pessoas deve ser garantida a igualdade de oportunidades, observando-se os direitos universais e as questões específicas das mulheres;
194. Autonomia das mulheres – o poder de decisão sobre suas vidas e corpos deve ser assegurado às mulheres, assim como as condições de influenciar os acontecimentos em sua comunidade e seu país;
195. Laicidade do Estado – as políticas públicas voltadas para as mulheres devem ser formuladas e implementadas independentemente de princípios religiosos, de forma a assegurar os direitos consagrados na Constituição Federal e nos instrumentos e acordos internacionais assinados pelo Brasil;
196. Universalidade das políticas – as políticas públicas devem garantir, em sua implementação, o acesso aos direitos sociais, políticos, econômicos, culturais e ambientais para todas as mulheres;

197. Justiça social – a redistribuição dos recursos e riquezas produzidas pela sociedade e a busca de superação da desigualdade social, que atinge de maneira significativa às mulheres, devem ser assegurados;
198. Transparência dos atos públicos – o respeito aos princípios da administração pública, tais como legalidade, impessoalidade, moralidade e eficiência, com transparência nos atos públicos e controle social, deve ser garantido;
199. Participação e controle social – o debate e a participação das mulheres na formulação, implementação, avaliação e controle social das políticas públicas devem ser garantidos e ratificados pelo Estado brasileiro, como medida de proteção aos direitos humanos das mulheres.
200. Sugerimos, finalmente, que os sindicatos filiados a Fenajufe, formem grupos de mulheres com reuniões periódicas para discussão de políticas relacionadas a participação da mulher no poder judiciário federal, a fim de discutir uma maior valorização das mesmas nos seus locais de trabalho, combatendo assim o assédio moral por parte dos superiores, bem como em alguns casos o assédio sexual que algumas sofrem por parte dos chefes e/ou dirigentes de seus órgãos.

ASSÉDIO MORAL

201. O assédio moral é uma das expressões mais aviltantes da coerção e da humilhação no ambiente de trabalho e, ainda assim, é um assunto “desconhecido” ou “não reconhecido” por ser pouco debatido seja nas instituições públicas ou nas empresas privadas.
202. O assédio moral, conforme conceito da Prof. Dra. Terezinha Souza, “é uma doença causada pela forma como o trabalho é organizado, e incide fortemente sobre a subjetividade das pessoas, levando-as a desenvolver baixa auto-estima e perder a identidade”

203. Provavelmente tão antigo quanto o próprio trabalho, visto que se originou nessas relações, somente agora o assédio moral ganha alguma atenção dos pesquisadores. No Brasil, o assunto passou a ser respeitado somente após a publicação, em 2000, da Dissertação de Mestrado em Psicologia Social intitulada “Uma Jornada de Humilhações”, da Prof. Dra. Margarida Barreto.

204. O assédio moral é a exposição dos trabalhadores a situações humilhantes e constrangedoras repetitivas e prolongadas durante a jornada de trabalho. Mais comum nas relações onde predominam a hierarquia, com chefes autoritários, chamada de relação vertical, o assédio também pode acontecer de forma horizontal, entre colega de trabalho do mesmo nível hierárquico. 

205. Uma das principais características do assédio moral é o isolamento, seja por parte da chefia, que passa a adotar uma postura hostil, de inferiorização e de ridicularização, fazendo com que o trabalhador adquira um sentimento de culpa e de descrédito, seja por parte dos próprios colegas de trabalho, que passam a ignorar e a ridicularizar o colega.

206. Em depoimento dado à membros da diretoria do Sintrajufe/MA uma servidora da Justiça Federal que prefere não se identificar relatou a forma como foi assediada pelo seu diretor: “Ele chegou para mim e disse: a partir de hoje você não vai fazer mais nada, vai sentar nessa mesa durante o seu expediente mais não vai fazer nada”. Essa é uma atitude típica de isolamento que, felizmente, não contaminou os colegas de trabalho da servidora que em nenhum momento a abandonaram.

207. Nos últimos anos alguns setores sindicais como, por exemplo, a própria Fenajufe, que publicou uma cartilha sobre assédio moral e também o Sintrajufe juntamente com algumas iniciativas isoladas de pesquisadores como a Prof. Dra. Margarida Barreto e a Prof. Dra. Terezinha Souza estão a divulgar e a fomentar o debate sobre o assédio moral.

208. Mesmo com pesquisas já realizadas e outras em andamento em alguns setores do Mundo do Trabalho, não há uma pesquisa para quantificar o assédio moral no âmbito do Judiciário Federal. Sabe-se, apenas informalmente, que o assédio moral no Judiciário Federal é bastante comum e praticado principalmente em sua forma vertical. 

209. Por reconhecer a importância do tema para os servidores do Judiciário Federal e do Ministério Público da União, o Sintrajufe realizou um seminário específico sobre assédio moral na cidade de Imperatriz, segunda maior cidade do Maranhão e que tem instaladas as Justiças Federal, Trabalhista e Eleitoral, além das Procuradorias da República e do Trabalho, onde foram apresentadas e discutidas as principais características do tema.

210. Além do seminário específico realizado em Imperatriz, sempre que há oportunidade em qualquer evento realizado pelo Sintrajufe/MA discute-se, ainda que minimamente, a questão. 

211. Dessa forma, propomos que a Fenajufe promova, ainda em 2010, um seminário nacional com a participação dos maiores pesquisadores do assunto para discussão da temática.
212. Propomos :
· Inclusão do tema em todos os eventos promovidos pela Fenajufe.

· Realização de uma pesquisa nacional para quantificar ocorrências de assédio moral no Judiciário Federal e no Ministério Público da União.

· Realização de uma campanha nacional contra o assédio moral.

· Realização de seminários estaduais para esclarecer e discutir o assédio moral.

São Luís (MA), 12 de fevereiro de 2009

A Diretoria Colegiada do SINTRAJUFE-MA e militantes de base.

